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LEIS 

 

LEI Nº 4909/2025 
   

“Autoriza o Executivo Municipal a celebrar convênio com 

clínicas médicas, visando a implantação do ‘Programa Meia-

consulta’ junto aos pacientes hipossuficientes do município 

e da outras providências”. 

          

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar convênio com clínicas 

médicas do Município, visando concessão de 50% (cinquenta por cento) de desconto no pagamento das 

consultas médicas realizadas pelas clínicas particulares em pacientes hipossuficientes. 

Art. 2º - O Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, entrará 

em contato com os médicos responsáveis pelas clínicas médicas que atuam no Município no sentido apresentar 

o Programa Meia-Consulta, objetivando efetivar a parceria entre Poder Público e Iniciativa Privada. 

Art. 3º - Para fazer jus ao desconto de 50% (cinquenta por cento) na consulta médica, 

o paciente deverá retirar na clínica médica em que pretende ser atendido, documento comprovando o 

agendamento ou pré-agendamento da consulta, contendo os dados pessoais do paciente e solicitação do 

referido desconto. 

Parágrafo único - Em posse do documento expedido pela clínica, o paciente deverá 

comparecer na Secretaria Municipal de Saúde que analisará a solicitação deferindo ou não o pedido de meia-

consulta, que levará em consideração principalmente a condição econômica do interessado, inclusive verificando 

o cadastro de programas sociais da Prefeitura (Municipal, Estadual e Federal), caso entenda necessário. 

Art. 4º - A quantidade máxima de solicitações de desconto a ser expedida 

mensalmente pela clínica médica conveniada, assim como a cota máxima de solicitações deferidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde deverá constar no convênio. 

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de até 60 

(sessenta) dias após a sua publicação, principalmente quanto à concessão, desde já autorizado, quanto a 

descontos e até isenção no pagamento de tributos municipais junto às clínicas que aderirem ao programa. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor nesta data de sua publicação, revogadas todas as 

disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4910/2025 
   

“Dispõe sobre a implantação de tratamento contra a 

depressão infantil e na adolescência nas Unidades Básicas 

de Saúde - UBS”.       

    

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica instituída a obrigatoriedade de todas as Unidades Básicas de Saúde - UBS 

do município, oferecem atendimento contra a depressão infantil e na adolescência. 

 

Art. 2º - As crianças e adolescentes com sintomas de depressão deverão ser 

acompanhados por psicoterapeutas e psiquiatras de acordo com cada diagnóstico. 

Parágrafo Único - O atendimento deverá observar, analisar e entender os motivos 

das queixas relacionadas a depressão, com o objetivo de identificar as causas, a cura ou amenizar os sintomas. 

 

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4911/2025 
 

   

“Dispõe sobre a política de prevenção e combate às 

amputações em pacientes diabéticos e dá outras 

providências”.       

    

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica instituída no âmbito do município, a Política de Prevenção e Combate às 

Amputações em Pacientes Diabéticos, decorrentes do diabetes, que será desenvolvida nos termos desta Lei. 

 

Art. 2º - A Política de Prevenção e Combate às Amputações em Pacientes Diabéticos 

tem como diretrizes: 

I - instituir o direito ao portador de diabetes, em toda a rede de saúde pública, privada 

e filantrópica do município, de ter os pés examinados em toda consulta médica, independente da especialidade 

com encaminhamento a um especialista no caso de pé de risco, inclusive crianças; 

II - desenvolver ações fundamentais de divulgação para difundir a prevenção e detecção 

continua de lesões em fase inicial nos pés de pacientes diabéticos que possam levar ao risco de infecções e 

amputações; 

III - assistir a pessoa acometida de diabetes, com acompanhamento sistemático da 

evolução e do controle do diabetes nesses pacientes; 

IV - treinar os profissionais de saúde que atuam na atenção primária para realizarem o 

exame no pé diabético, promover a disseminação de informação e o debate a respeito da importância de cuidar 

dos pés juntamente com setores civis organizados e voltados para o controle da incidência de amputações 

decorrentes do diabetes; 

V - estimular por meio de campanhas anuais a necessidade do autoexame dos pés e de 

realização de exames especializados nas unidades e centros especializados de atenção a saúde visando a detecção 

do diabetes; 

VI - afixar cartazes informativos nas unidades de saúde, escolas, igrejas, pontos de 

atendimento ao público da administração pública de maneira permanente, destacando quais cuidados devem ser 

dispensados aos pés rotineiramente, especialmente nos pacientes portadores de diabetes; 

VII - realizar uma campanha de conscientização anual, com material de divulgação, 

realização de palestras, debates, inserção de conteúdo escolar e ações de abordagem para exames dos pés em 

toda a rede municipal, incluindo pais e familiares de alunos das escolas públicas e privadas. 

 

Art. 3º - As iniciativas voltadas para a prevenção e detecção do pé diabético serão 

organizadas juntamente com entidades da sociedade civil organizada de tal forma que as campanhas possam 

atingir o maior número possível de pessoas. 
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Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de até 90 (noventa) 

dias, contados a partir da data de sua publicação. 

 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4912/2025 
   

“Dispõe sobre a proibição do corte dos serviços de 

fornecimento de energia elétrica e água no município e dá 

outras providências”. 

          

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º - Fica proibido à concessionária de energia elétrica e à empresa de 

fornecimento de água, o corte do fornecimento dos respectivos serviços no Município, por motivo de 

inadimplência de seus clientes, das 12:00 (doze) horas de sexta-feira até às 08:00 (oito) horas da segunda-feira 

subsequente. 

Parágrafo Único - A presente proibição de corte de serviços se estende, também, às 

12:00 (doze) horas do último dia útil antecedente a qualquer feriado (Nacional, Estadual ou Municipal) e ponto 

facultativo municipal, até às 08:00 (oito) horas do primeiro dia útil subsequente. 

 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar por Decreto, a forma e o 

valor das sanções a serem aplicadas às concessionárias, em caso de descumprimento da presente lei. 

 

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4913/2025 
   

“Proíbe no âmbito municipal, a inauguração de obra pública 

não iniciada (pedra fundamental) ou não concluída. institui 

o ‘habite-se especial’, e dá outras providências”.          

 

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º - Fica proibida no âmbito municipal a inauguração de qualquer obra pública 

comprovadamente inconclusa, assim entendida nos casos de não apresentação prévia do “habite-se especial de 

obras públicas”, para o fim de resguardar o interesse local da população, em relação a saúde coletiva, segurança 

e o uso de obras custeadas pelos cofres públicos. 

§ 1° O documento previsto no caput será requerido, antes da inauguração oficial de 

qualquer obra pública, pelo contratado executor ou responsável técnico da obra e devidamente acompanhado, 

quando for o caso, dos atestados das concessionárias de água e energia elétrica e do Corpo de Bombeiros, que 

atestem a correta funcionalidade das instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas e de combate a incêndio. 

§ 2° A expedição do “habite-se especial de obras públicas” será competência da 

Prefeitura Municipal, na forma desta Lei e regulamentação, inclusive em relação as obras da própria 

municipalidade. 

§ 3° Inclui-se na proibição a inauguração de “pedra fundamental” de obra a iniciar-se. 

 

Art. 2º - O “habite-se especial de obras públicas” instituído nesta Lei comprovará a 

observância das regras técnico-legais em obra de qualquer natureza, custeada por recursos públicos, bem como 

o atendimento aos projetos arquitetônicos de drenagem, preservação ambiental, engenharia e especificação de 

materiais aprovados, para o fim de garantia plena do interesse público. 

 

Art. 3º - Na garantia plena do interesse público serão levados em conta, dentre outras, 

as seguintes razões: 

a) possíveis prejuízos em relação aos padrões de desenvolvimento urbano do Município 

pelo não atendimento a normas da legislação aplicável, ou exigências municipais; 

b) falhas ou emissões de serviços relativos a proteção contra cheias e outras 

consequências negativas para a população; 

c) comprovadas condições negativas, decorrentes da qualidade dos serviços ou 

materiais empregados na obra. 

 

Art. 4º - Caso, por qualquer razão ou motivo, seja consumada a inauguração a oficial 

da obra pública, sem o atendimento da exigência do § 1º, artigo 1° desta Lei é assegurado a qualquer organização 

da sociedade civil, devidamente legalizada, o direito de peticionar a Prefeitura Municipal, requerendo a interdição 

do uso e ocupação da obra inaugurada, até a liberação do “habite-se especial de obras públicas”, sem prejuízo 

de apuração da responsabilidade civil e criminal, se houver. 
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Art. 5º - A presente Lei tem por finalidade a garantia da qualidade dos serviços 

contratados ou executados diretamente pelo Poder Público, visando a preservação do desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e bem-estar de seus habitantes, na forma dos artigos 37, § 3°, I e 182 da Constituição 

Federal e da Lei Federal 10.257, de 10/07/2001 - Estatutos da Cidades. 

 

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo máximo de até 

90 (noventa dias), após a data da sua publicação. 

 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANO XVIII | Nº 1166 | 05/06/2025 | Página 9 

LEI Nº 4914/2025 
   

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de coletores de chorume 

em caminhões de lixo no Município e dá outras 

providências”. 

          

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º - Os caminhões coletores de lixo no âmbito do Município ficam obrigados a 

possuir coletores de chorume com válvula para retenção do líquido. 

 

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação, inclusive com a disposição das penalidades em caso de 

descumprimento da presente Lei. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4915/2025 
   

“Dispõe sobre a proteção de mananciais destinados ao 

abastecimento público no município e da outras 

providências”. 

          

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Esta lei tem por finalidade a proteção e a recuperação da qualidade ambiental 

dos mananciais de interesse municipal para abastecimento das populações atuais e futuras. 

 

Art. 2º - Para efeito desta lei, consideram-se mananciais de interesse municipal as águas 

interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis 

para o abastecimento público. 

 

Art. 3º - O município declara como prioritária, as ações de preservação da água para 

o abastecimento público em detrimento de qualquer outro interesse. 

 

Art. 4º - A regulamentação das áreas de interesse de proteção de manancial municipal 

será regida pelas disposições desta Lei e dos regulamentos dela decorrentes, observada a legislação Estadual e 

Federal para o atendimento dos seguintes objetivos:  

I - proteger e recuperar os mananciais de interesse do Município e regional;  

II - estabelecer condições para assegurar a disponibilidade de água em quantidade e 

qualidade adequadas para o abastecimento da população atual e futura;  

III - adequar os programas e políticas setoriais, especialmente de habitação, transporte, 

saneamento e infraestrutura, e estabelecer diretrizes e parâmetros de ordenamento territorial para assegurar 

a proteção dos mananciais de interesse municipal e regional;  

IV - compatibilizar às licenças municipais de parcelamento do solo, de edificações e de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais com as exigências necessárias para a proteção, seja 

do aspecto quantitativo como qualitativo, dos recursos hídricos existentes e com os procedimentos de 

licenciamento ambiental e outorga de uso da água estabelecido pelos órgãos estaduais competentes;  

V - proibir o lançamento de efluentes urbanos e industriais, sem o devido tratamento, 

em qualquer corpo de água, nos termos da Constituição Estadual;  

VI - promover a adequada disposição de resíduos sólidos, de modo a evitar o 

comprometimento dos recursos hídricos;  

VII - disciplinar os movimentos de terra e a retirada da cobertura vegetal, com incentivo 

a programas de curva de nível, para prevenir a erosão do solo, o assoreamento e a poluição dos corpos de água;  

VIII - zelar pela manutenção da capacidade de infiltração da água no solo, em 

consonância com as normas federais e estaduais de preservação dos seus depósitos hídricos naturais; 
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IX - registrar, acompanhar e manter atualizado um cadastro de usuários de água, 

incluindo os de águas minerais, termais, gasosas e potáveis de mesa;  

X - Deverão os proprietários de imóveis urbanos e rurais manter as divisas com vias 

públicas limpas, evitando a obstrução total ou parcial da drenagem e escoamento de águas pluviais;  

XI - promover uma gestão participativa, integrando setores interessados, bem como a 

sociedade civil;  

XII – No caso do abastecimento ser realizado por água subterrânea, a empresa de 

abastecimento público (autarquia ou concessionária) será responsável pelo estabelecimento da Área de 

Proteção de Poços e Outras Captações. 

 

Art. 5º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar esta 

Lei, no que couber, através de Decreto. 

 

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4916/2025 
   

“Dispõe sobre o atendimento aos animais doentes, 

abandonados ou de propriedade de pessoas carentes, 

através de convênio a ser firmado com clínicas veterinárias 

particulares e dá outras providências”. 

          

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - O Executivo Municipal fica autorizado a prestar assistência médico veterinária 

aos animais doentes, abandonados, ou de propriedade de pessoas carentes, as quais não possuem condições 

financeiras para arcar com o tratamento de seus animais, quando do momento de urgências, ou de eventual 

atropelamento, ou ainda possível envenenamento, nos termos e condições estabelecidas nesta lei. 

Art. 2º - Para a prestação dos serviços médico-veterinário especializado, o Município 

fica autorizado a firmar convênio com clínicas veterinárias particulares de modo que se permita então subsidiar 

os dispêndios que tais estabelecimentos médico-veterinários tiverem com o tratamento sejam eles 

medicamentos, vacinas, exames, internações e afins. 

Art. 3º - Os estabelecimentos de ensino superior que aderirem ao convênio, deverão 

se comprometer a prestar assistência médica hospitalar veterinária, aos animais de propriedade daqueles que 

se apresentarem como carentes, bastando para tanto, a apresentação de documento comprobatório de 

participação em programa social de órgão oficial, ou da apresentação de declaração de hipossuficiência firmada 

nos ditames da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983. 

Art. 4º - O atendimento de que trata o artigo 3º (terceiro) supra, se estenderá também 

aos animais mantidos por associações de proteção a animais, devidamente reconhecidas com suas respectivas 

outorgas de declaração de utilidade pública, quando seus animais forem encaminhados para o recebimento de 

tratamento médico-veterinário que trata a presente lei. 

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que o couber no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 

 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4917/2025 
   

“Autoriza a concessão do direito a dois dias de folga anuais, 

aos servidores públicos municipais, para a realização de 

exames de controle de câncer”. 

          

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marco Antonio Zanesco - PL 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a viabilizar a concessão do direito a dois 

dias de folga anuais aos servidores públicos municipais do Município de Socorro, para realização de exames de 

controle do câncer, comprovados mediante atestado médico. 

§ 1º O direito à folga anual de que trata o caput deste artigo será concedido após um 

ano após a contratação ou nomeação. 

§ 2º Para bem do serviço público, ficam autorizadas as chefias imediatas de cada 

departamento do órgão, a organizarem escala de folgas para os servidores que fizerem jus ao direito previsto 

nesta Lei. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4918/2025 
   

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de climatização das salas 

de aula das escolas públicas no Município”. 

        

  DE AUTORIA DO VEREADOR Marcos Roberto de Oliveira Preto - MDB 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica estabelecida a obrigatoriedade de climatização das salas de aula nas 

escolas públicas localizadas no Município, com o objetivo de garantir mais conforto e bem-estar aos alunos e 

professores. 

 

Art. 2º - A climatização das salas de aula deverá ser realizada por meio da instalação 

de aparelhos de ar-condicionado ou sistemas de ventilação que atendam às necessidades de conforto térmico 

adequado, conforme normas técnicas de segurança e eficiência energética. 

 

Art. 3º - As escolas públicas deverão realizar a instalação ou a adequação do sistema 

de climatização das salas de aula no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação 

desta Lei. 

 

Art. 4º - A instalação do sistema de climatização deverá garantir que as salas de aula 

sejam mantidas em temperaturas agradáveis para o desenvolvimento das atividades escolares, observando as 

especificações de conforto térmico. 

 

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas caso necessário. 

 

Art. 6º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber. 

 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI Nº 4919/2025 
   

“Institui o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 

Infraestrutura (FMSAI) e dá outras providências”. 

          

  DE AUTORIA DOS VEREADORES 

 Thiago Bittencourt Balderi - PSDB 

Rafael Henrique de Oliveira - PSD 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E É SANCIONADA E PROMULGADA A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 

(FMSAI), destinado a apoiar e suportar ações de saneamento básico, ambiental e de infraestrutura no Município 

de Socorro/SP.  

Parágrafo Único - Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental de 

responsabilidade da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), os recursos do Fundo 

deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços relativos a:  

I. intervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população 

de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos 

do solo irregulares;  

II. limpeza, despoluição e canalização de córregos;  

III. abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e 

congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à 

regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares;  

IV. provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou 

ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de 

assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares;  

V. implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias à proteção 

das condições naturais e de produção de água no Município e de reservatórios para o amortecimento de picos 

de cheias;  

VI. obras de drenagem urbana, contenção de encostas e prevenção de deslizamentos;  

VII. desapropriação de áreas para implantação das ações de responsabilidade do FMSAI. 

 

Art. 2º - O FMSAI será constituído de recursos provenientes de:  

I. repasses de recursos previstos no contrato de prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário firmado com a SABESP, conforme Termo Aditivo, destinados à 

investimentos complementares a cargo do município;  

II. dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas;  

III. créditos adicionais a ele destinados;  

IV. rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;  

V. outras receitas eventuais. 
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Art. 3º - Os recursos do FMSAI serão mantidos em conta corrente específica, sob a 

denominação “Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura”, a ser aberta e mantida em 

instituição financeira oficial, vinculados exclusivamente ao atendimento das finalidades estabelecidas nesta Lei, 

no Contrato, conforme Termo Aditivo, e aos compromissos previstos no Contrato.  

§ 1.º O FMSAI terá contabilidade própria e deverá manter registro de todos os atos 

administrativos a ele pertinentes, promovendo total transparência e liberando ao pleno conhecimento e 

acompanhamento da sociedade em meios eletrônicos de acesso público, informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira do Fundo, bem como das ações financiadas pelo mesmo.  

§ 2.º Decreto do Poder Executivo deverá regulamentar, em até 30 (trinta) dias, a 

organização e funcionamento do FMSAI, bem como sua vinculação, mecanismos, procedimentos e responsáveis 

por sua gestão, observadas as premissas desta Lei.  

§ 3.º A gestão do FMSAI deverá ser realizada por órgão colegiado, o qual terá 

competências para definir as diretrizes e mecanismos de acompanhamento, gestão, fiscalização, controle, 

aplicação dos recursos, aprovação das contas do fundo e remessa de informação aos órgãos de controle e à 

Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo (ARSESP).  

§ 4.º O órgão colegiado responsável pela gestão do FMSAI, referido no parágrafo 

anterior, deverá contar com representantes da sociedade civil ligados, direta ou indiretamente, ao setor de 

saneamento básico.  

§ 5.º O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício seguinte. 

 

Art. 4º - Em caso de inadimplência de faturas de consumo e/ou acordos de 

parcelamentos por parte dos órgãos e entidades da administração direta municipal, a SABESP poderá reter, 

provisoriamente, os repasses realizados ao FMSAI, observado o montante devido. 

 

Art. 5º - O Poder Executivo deverá regulamentar, seguindo os critérios e condições 

estabelecidos pela ARSESP, o reconhecimento tarifário do repasse de parte da receita dos prestadores de 

serviços, regulados pela Agência, aos fundos municipais de saneamento básico. 

 

Art. 6º - Fica instituído o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento 

Ambiental e Infraestrutura (FMSAI), com a finalidade de acompanhar, deliberar e fiscalizar a aplicação dos 

recursos do Fundo, bem como propor diretrizes e prioridades de investimentos, observadas as finalidades 

estabelecidas nesta Lei. 

§ 1.º O Conselho Gestor será composto pelos seguintes membros, com direito a voz 

e voto: 

I. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cidadania; 

II. 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável; 

III. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

IV. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços; 

V. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda; 

VI. 1 (um) representante da sociedade civil, membro do Conselho Municipal de Saúde 

(COMUSA), indicado pelo próprio Conselho; 
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VII. 1 (um) representante da sociedade civil, membro do Conselho Municipal do Meio 

Ambiente, indicado pelo próprio Conselho. 

§ 2.º A Presidência do Conselho Gestor caberá ao Secretário Municipal de Cidadania, 

sendo a Vice-Presidência exercida pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

§ 3.º A participação no Conselho Gestor será considerada serviço público relevante, 

não sendo remunerada a qualquer título. 

 

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos 

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 333/2025 
 

“Altera a redação do inciso V, do artigo 41, da Lei Complementar n.º 

59/2001, que estabelece o Código Tributário do Município de Socorro/SP”. 

 

DE AUTORIA DO VEREADOR José Adriano de Souza - União Brasil 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E É SANCIONADA E PROMULGADA A 

SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º - O inciso V do artigo 41 da Lei Complementar n.º 59/2001 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 41 ... 

 V - De Aposentados, Pensionistas, Pessoas com Deficiência Física ou Mental, Pessoas Portadores de Neoplasia Maligna (Câncer) 

nos estágios III e IV, de acordo com o Instituto Nacional do Câncer, Pessoas Portadoras de Esclerose Múltipla e contemplados 

com o Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS): ...” 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 05 de junho de 2025. 

 

Publique-se. 

Maurício de Oliveira Santos  

Prefeito Municipal 

Publicado no Jornal Oficial de Socorro 
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